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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. ADMINISTRATIVO. ALEGADA OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. 
SERVIDOR PÚBLICO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. OBRIGAÇÃO 
DE PAGAR E DE FAZER. PRESCRIÇÃO. PRAZO ÚNICO. IMPOSIÇÃO 
JUDICIAL. EXCEÇÃO. PRECEDENTES. SÚMULA N. 83 DO STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Em relação ao art. 1.022 do CPC/2015, o acórdão recorrido não 
incorreu em omissão, uma vez que o voto condutor do julgado apreciou, 
fundamentadamente, todas as questões necessárias à solução da controvérsia, 
dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida pela parte 
recorrente.

2. "Consoante a jurisprudência do STJ, o ajuizamento de execução 
coletiva de obrigação de fazer, por si só, não repercute no prazo prescricional 
para execução individual de obrigação de pagar derivada do mesmo título." 
(AgInt nos EDcl nos EREsp n. 1.892.684/PB, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Corte Especial, julgado em 27/2/2024, DJe de 4/3/2024.)

3. No caso em exame, a Corte regional, ao analisar os fólios 
processuais, observou que "o Juízo determinou que, primeiro, fosse 
implementado o percentual de reajuste (obrigação de fazer), restando 
pendentes discussões sobre os critérios de cálculo essenciais para aefetivação 
da obrigação de pagar". 

4. O entendimento firmado no acórdão recorrido encontra-se em 
conformidade com a jurisprudência desta Corte, segundo a qual "havendo 
execuções de naturezas diversas, entretanto, a regra é de que ambas devem ser 
autonomamente promovidas dentro do prazo prescricional. Excepciona-se 
apenas a hipótese em que a própria decisão transitada em julgado, ou o juízo 
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da execução, dentro do prazo prescricional, reconhecer que a execução de um 
tipo de obrigação dependa necessariamente da prévia execução de outra 
espécie de obrigação" (REsp 1.340.444/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Rel. p/ Acórdão Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, julgado em 
14/3/2019, DJe 12/6/2019). Incidência da Súmula n. 83 do STJ.

5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. ADMINISTRATIVO. ALEGADA OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. 
SERVIDOR PÚBLICO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. OBRIGAÇÃO 
DE PAGAR E DE FAZER. PRESCRIÇÃO. PRAZO ÚNICO. IMPOSIÇÃO 
JUDICIAL. EXCEÇÃO. PRECEDENTES. SÚMULA N. 83 DO STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Em relação ao art. 1.022 do CPC/2015, o acórdão recorrido não 
incorreu em omissão, uma vez que o voto condutor do julgado apreciou, 
fundamentadamente, todas as questões necessárias à solução da controvérsia, 
dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida pela parte 
recorrente.

2. "Consoante a jurisprudência do STJ, o ajuizamento de execução 
coletiva de obrigação de fazer, por si só, não repercute no prazo prescricional 
para execução individual de obrigação de pagar derivada do mesmo título." 
(AgInt nos EDcl nos EREsp n. 1.892.684/PB, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Corte Especial, julgado em 27/2/2024, DJe de 4/3/2024.)

3. No caso em exame, a Corte regional, ao analisar os fólios 
processuais, observou que "o Juízo determinou que, primeiro, fosse 
implementado o percentual de reajuste (obrigação de fazer), restando 
pendentes discussões sobre os critérios de cálculo essenciais para aefetivação 
da obrigação de pagar". 

4. O entendimento firmado no acórdão recorrido encontra-se em 
conformidade com a jurisprudência desta Corte, segundo a qual "havendo 
execuções de naturezas diversas, entretanto, a regra é de que ambas devem ser 
autonomamente promovidas dentro do prazo prescricional. Excepciona-se 
apenas a hipótese em que a própria decisão transitada em julgado, ou o juízo 
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da execução, dentro do prazo prescricional, reconhecer que a execução de um 
tipo de obrigação dependa necessariamente da prévia execução de outra 
espécie de obrigação" (REsp 1.340.444/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Rel. p/ Acórdão Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, julgado em 
14/3/2019, DJe 12/6/2019). Incidência da Súmula n. 83 do STJ.

5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno formulado por INSTITUTO FEDERAL DE 

EDUCAÇÃO CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE ALAGOAS contra decisão da lavra da 

Ministra Assusete Magalhães que negou provimento ao recurso especial (fls. 1233-1241).

A parte agravante alega a existência de omissão no acórdão recorrido, o que 

viola o art. 1022, inciso II, do CPC, bem como afirma que "o prazo para executar o 

cumprimento das obrigações derivadas de título judicial é único, e inicia-se a partir do 

trânsito em julgado" (fl. 1264).

Requer, por fim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito 

à Turma julgadora.

Impugnação às fls. 1274-1286.

É o relatório. 

VOTO

Não obstante as alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

De início, em relação ao art. 1.022 do CPC/2015, deve-se ressaltar que o 

acórdão recorrido não incorreu em omissão, uma vez que o voto condutor do julgado 

apreciou, fundamentadamente, todas as questões necessárias à solução da controvérsia, 

dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida pela parte recorrente.

Consigno, ainda, que "consoante a jurisprudência do STJ, o ajuizamento de 

execução coletiva de obrigação de fazer, por si só, não repercute no prazo prescricional 

para execução individual de obrigação de pagar derivada do mesmo título" (AgInt nos 

EDcl nos EREsp n. 1.892.684/PB, relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, 

julgado em 27/2/2024, DJe de 4/3/2024). No mesmo sentido: AgInt no AREsp n. 

1.882.057/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 26/2/2024, 

DJe de 1/3/2024; AgInt nos EDcl nos EREsp n. 1.583.758/PB, relator Ministro Francisco 

Falcão, Primeira Seção, julgado em 28/11/2023, DJe de 30/11/2023; REsp n. 

1.340.444/RS, relator Ministro Humberto Martins, relator para acórdão Ministro Herman 

Benjamin, Corte Especial, julgado em 14/3/2019, DJe de 12/6/2019.

Na hipótese, o Tribunal de origem assim se manifestou no julgamento dos 
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aclaratórios (fl. 1063):
 
Restou expressamente consignado no acórdão que o presente Cumprimento 

de Sentença deriva da Ação Civil Pública n. 0002042-10.1997.4.05.8000, proposta 
pelo Ministério Público Federal, que condenou o IFAL a cumprir obrigação de fazer, 
consistente na implantação do reajuste de 28,86% na remuneração dos Autores, bem 
como a cumprir obrigação de pagar, consubstanciada no pagamento das diferenças 
relativas aos meses em que tal reajuste deveria ter sido implantado e não o fora. 
Tendo o título judicial transitado em julgado em 10/05/99, o requereu sua execução 
em 08/02/2000, Ministério Público Federal pleiteando tanto a obrigação de fazer, 
como a obrigação de pagar.

Na hipótese, considerando a iliquidez do Título exequendo e constatada a 
impossibilidade de se cumprir a obrigação de pagar, tendo em vista que estava em 
discussão a possibilidade de compensação do percentual de 28,86%, o Juízo 
determinou que, primeiro, fosse implementado o percentual de reajuste (obrigação 
de fazer), restando pendentes discussões sobre os critérios de cálculo essenciais para 
a efetivação da obrigação de pagar. Compreende-se, portanto, que o referido ato 
judicial teve o condão de dissociar o prazo prescricional da obrigação de fazer do da 
obrigação de pagar.

Deixou-se claro, ainda, que a regra, consagrada pelo atual entendimento do 
STJ, é a de que, havendo execuções de naturezas diversas, ambas compartilham do 
mesmo prazo prescricional, ainda que sejam propostas em autos autônomos. 
Todavia, há de se reconhecer a exceção da hipótese em que o próprio Juízo da 
Execução reconheça que a execução de um tipo de obrigação dependa 
necessariamente da prévia execução de outra espécie de obrigação, como é o caso 
dos autos. Precedente: TRF5 - Processo 0810878-08.2019.4.05.0000, Agravo de 
Instrumento, Rel. Desembargador Federal Francisco Roberto Machado, 1ª Turma, 
Julgamento: 10/06/2021.

Não merece modificação o acórdão embargado, portanto.
 

Como se percebe, a Corte regional, ao analisar os fólios processuais, observou 

que, "o Juízo determinou que, primeiro, fosse implementado o percentual de reajuste 

(obrigação de fazer), restando pendentes discussões sobre os critérios de cálculo 

essenciais para a efetivação da obrigação de pagar". Assim, não há falar em omissão no 

julgado.

Outrossim, conforme afirmado no decisum agravado, o entendimento firmado 

no acórdão recorrido encontra-se em conformidade com a jurisprudência desta Corte, 

segundo a qual
 
Havendo execuções de naturezas diversas, entretanto, a regra é de que 

ambas devem ser autonomamente promovidas dentro do prazo prescricional.  
Excepciona-se apenas a hipótese em que a própria decisão transitada em julgado, ou 
o juízo da execução, dentro do prazo prescricional, reconhecer que a execução de 
um tipo de obrigação dependa necessariamente da prévia execução de outra espécie 
de obrigação. (REsp 1.340.444/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Rel. p/ 
Acórdão Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, julgado em 14/3/2019, DJe 
12/6/2019.)

 
No mesmo sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. OBRIGAÇÕES DISTINTAS. PRAZO PRESCRICIONAL. 
AUTONOMIA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO. 
AUSÊNCIA

1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma nele prevista (Enunciado n. 3 do Plenário do STJ).

2. Segundo entendimento do STJ, "'havendo execuções de naturezas 
diversas, entretanto, a regra é de que ambas devem ser autonomamente promovidas 
dentro do prazo prescricional. Excepciona-se apenas a hipótese em que a própria 
decisão transitada em julgado, ou o juízo da execução, dentro do prazo prescricional, 
reconhecer que a execução de um tipo de obrigação dependa necessariamente da 
prévia execução de outra espécie de obrigação'. (REsp 1.340.444/RS, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Rel. p/ Acórdão Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, 
julgado em 14/3/2019, DJe 12/6/2019)" (AgInt no REsp 1633824/PB, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/08/2019, DJe 
23/08/2019).

3. Hipótese em que o acórdão recorrido não divergiu desse posicionamento, 
destacando a inexistência de dependência entre as obrigações, motivo pelo qual "as 
pretensões executórias de ambas as condenações têm o prazo prescricional 
deflagrado a partir do trânsito em julgado da sentença condenatória".

4. É inviável a apreciação de recurso especial, fundado em divergência 
jurisprudencial, quando o recorrente não demonstra o alegado dissídio por meio: a) 
da juntada de certidão ou de cópia autenticada do acórdão paradigma, ou, em sua 
falta, da declaração pelo advogado da autenticidade dessas; b) da citação de 
repositório oficial, autorizado ou credenciado, em que o acórdão divergente foi 
publicado; e c) do cotejo analítico, com a transcrição dos trechos dos acórdãos em 
que se funda a divergência, com a exposição das circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, não bastando, para tanto, a transcrição das 
ementas dos julgados em comparação.

5. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 1.869.065/RN, rel. 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 16/6/2021.)

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO. 28,86%. 

AUTONOMIA ENTRE AS EXECUÇÕES DE OBRIGAÇÕES DE FAZER E DE 
PAGAR. INEXISTÊNCIA DE INTERRUPÇÃO DA EXECUÇÃO DE PAGAR. 
RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO DA OBRIGAÇÃO. ACÓRDÃO 
EM CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. RESP N. 
1.340.444/RS.

I - Segundo entendimento desta Corte, a competência interna do Superior 
Tribunal de Justiça tem natureza relativa, não caracterizando nenhuma nulidade a 
inobservância da suposta prevenção, caso houvesse. (AgInt nos EREsp 
1.382.576/MS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Corte Especial, julgado 
em 11/6/2019, DJe 14/6/2019). Atualmente, por ordem e orientação da Presidência 
desta Corte Superior, por meio do Despacho Administrativo n. 1.153.590, de 
23/3/2018, Processo SEI/STJ n. 1.153.690, as execuções individuais decorrentes de 
ação coletiva devem ser livremente distribuídas. A jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, em consonância com o entendimento administrativo exposto 
pelo mencionado Despacho n. 1.153.590, entende que o julgamento de Ação 
Coletiva não enseja a distribuição por prevenção do feito executivo individual, 
devendo esse ser distribuído por sorteio. Nesse sentido também: AgRg no REsp 
1.432.236/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
13/5/2014, DJe 23/5/2014. Indeferido, portanto o pedido de retirada de pauta.

II - Na origem, trata-se de embargos à execução de sentença referente à 
obrigação de pagar, relativa ao reajuste de servidores no percentual de 28,86%. Na 
sentença julgou-se parcialmente procedente o pedido dos embargos à execução, 
reconhecendo a prescrição de parte dos créditos. No Tribunal a quo, a sentença foi 
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reformada para afastar a ocorrência de prescrição.
III - Considerou a Corte de origem que "houve a propositura de execução 

da obrigação de fazer, para que fosse determinada a implantação do reajuste nos 
contracheques dos servidores. A referida instauração interrompe a fluência do prazo 
prescricional qüinqüenal, nos termos do Decreto n° 20.910/1932 e do Decreto-Lei n° 
4.597/1942. Logo, tendo a sentença relativa à obrigação de fazer transitado em 
julgado em 07/10/2010, o prazo prescricional só se consumaria em 07/10/2015. A 
presente ação executiva foi proposta em 10/10/2012, não sendo alcançada pela 
prescrição. Assiste razão, portanto, ao Sindicato apelante neste aspecto".

IV - Percebe-se que a Corte de origem considerou que a propositura da 
execução de obrigação de fazer interrompeu a fluência do prazo prescricional para a 
propositura da ação executiva da obrigação de dar/pagar.

V - Quanto a este ponto, o acórdão objeto do recurso especial diverge da 
interpretação desta Corte que é no sentido de que o ajuizamento da execução 
coletiva de obrigação de fazer, por si só, não repercute no prazo prescricional para a 
execução individual de obrigação de pagar derivada do mesmo título.

VI - Segundo entendimento do STJ, "Havendo execuções de naturezas 
diversas, entretanto, a regra é de que ambas devem ser autonomamente promovidas 
dentro do prazo prescricional. Excepciona-se apenas a hipótese em que a própria 
decisão transitada em julgado, ou o juízo da execução, dentro do prazo prescricional, 
reconhecer que a execução de um tipo de obrigação dependa necessariamente da 
prévia execução de outra espécie de obrigação". (REsp 1.340.444/RS, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Rel. p/ Acórdão Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, 
julgado em 14/3/2019, DJe 12/6/2019).

VII - Embora haja, no acórdão que manteve a insubsistência da obrigação 
de fazer, referência a remanescer obrigação de dar (fls. 135 e 138), tal menção não é 
suficiente para enquadrar esta execução de obrigação de dar na exceção prevista no 
paradigma citado. Isto porque não se reconheceu que a presente execução da 
obrigação de dar dependesse da obrigação de fazer, como previsto no acórdão 
proferido na Corte Especial.

VIII - Assim, considerando-se que o trânsito em julgado da sentença 
condenatória ocorreu em 15 de fevereiro de 2002, e que a ação de execução da 
obrigação de dar/pagar foi protocolada em 8 de novembro de 2012 (fl. 30) é de se 
reconhecer a prescrição da pretensão.

IX - Correta, portanto, a decisão que deu provimento ao recurso especial 
reconhecendo a prescrição da pretensão executiva.

X - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.633.824/PB, rel. 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 23/8/2019.)

Assim, incide, à espécie, a Súmula n. 83 do STJ, motivo pelo qual merece ser 

mantida a decisão ora agravada, por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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ALAGOAS
OUTRO 
NOME

: INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE 
ALAGOAS

AGRAVADO : RAIMUNDO VIEIRA DE ARAÚJO
AGRAVADO : ROSANGELA CERQUEIRA DA LUZ
AGRAVADO : RUBENIA MABIA DA SILVA BARBOSA
AGRAVADO : SOLON LEVI RODRIGUES DA SILVA
ADVOGADOS: HENRIQUE CARVALHO DE ARAUJO - AL006639

FILIPE LINS BORGES - AL007469
GABRIELA MAGALHÃES - AL007252

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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